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Resumo 

O mundo globalizado exige uma abertura que ultrapassa as esferas sócio-econômicas. Na 

verdade, é pela Linguagem que os homens interagem nos espaços sociais. Segundo Louis-Jean 

Calvet (1999), não são os homens que existem para servir às línguas, mas são as línguas que 

existem para servir aos homens. Dessa perspectiva decorre que a investigação sobre o ensino de 

uma língua necessita considerar que os falantes das línguas são, ao mesmo tempo, indivíduos e 

comunidades lingüísticas, porque as línguas são fenômenos individuais e coletivos ao mesmo 

tempo. Calvet (1999) nos afirma que 94% dos países do mundo são plurilingües. Diante do 

plurilingüismo hoje apresentado pelas nações, mesmo naquelas que, no passado, foram vistas como 

mono-lingüístico-culturais, uma nova investigação sobre Políticas Lingüísticas faz-se pertinente 

quando o tema que a envolve é de interesse social. Entre tais temas destacamos: Migração, 

Imigração e Formação de Professores de Línguas. Ao lado das Concepções de Língua e de 

Linguagem precisamos refletir sobre as Políticas Lingüísticas interpretando-as de modo a articulá-  

-las com os desejos e propósitos da Educação do país. A escola é um espaço privilegiado para o 

afastamento ou a aproximação de grupos sociais. Através do contato entre as crianças surgem os 

contatos entre os pais, entre as famílias, oportunidades especiais e imperdíveis para as 

aproximações lingüísticas, ou para seus afastamentos. Portanto, ao manifestarmo-nos como 

desejosos de integração social, que se faz, essencialmente e inicialmente, pelos contatos 

lingüísticos, haveremos de implementar nossas aulas de ensino/aprendizagem da nossa língua de 

modo a que a escola constitua-se, sempre, no espaço privilegiado dessa integração, pois, como 

sabemos, as ações didáticas são ações políticas.  

 

1. A Língua Portuguesa no Plurilingüismo Mundial 

 

 Segundo Louis-Jean Calvet (1999), não são os homens que existem para servir às línguas, 

mas são as línguas que existem para servir aos homens. Dessa perspectiva decorre que a 
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investigação sobre o ensino de uma língua necessita considerar que os falantes das línguas são, ao 

mesmo tempo, indivíduos e comunidades lingüísticas, porque as línguas são fenômenos individuais 

e coletivos ao mesmo tempo. Ainda é Calvet (1999) quem nos afirma que 94% dos países do 

mundo, inclusive o Brasil, são plurilingües. 

Diante do plurilingüismo hoje apresentado pelas nações, mesmo naquelas que, no passado, 

foram vistas como mono-lingüístico-culturais, uma nova investigação sobre Políticas Lingüísticas 

faz-se pertinente quando o tema que a envolve é de interesse social. Entre tais temas destacamos: 

Migração, Imigração e Formação de Professores de Línguas.  

Segundo o Prof. Luís Aguilar (2001), docente do Instituto Camões, das cerca de sete mil 

línguas conhecidas do mundo e das duzentas e vinte e cinco da Europa, a Língua Portuguesa, como 

já sabemos, originária do latim vulgar lusitânico que nasceu na antiga Gallaecia romana, foi levada 

a dois terços do planeta pelos portugueses, com os Descobrimentos, e é hoje falada por milhões e 

milhões de locutores espalhados pelos cinco continentes. A Língua Portuguesa é a segunda língua 

românica do mundo, é a terceira língua européia mais falada no planeta, a sexta com maior número 

de locutores e a quinta com maior número de países que a têm como língua oficial. O Português é 

hoje uma língua internacional e intercontinental e – como havia predestinado Fernando Pessoa – é 

uma das poucas línguas potencialmente universais do século XXI. Não podemos nos esquecer que o 

Português pertence a uma das oito grandes famílias de línguas do mundo, a família Indo-Européia, 

proveniente de tempos anteriores à escrita, que compreende mais de duzentas línguas, que vão das 

línguas latinas às germânicas, das eslavas às do norte da Índia. Atualmente, sabemos que a língua 

portuguesa é uma língua de trabalho em Organizações Internacionais: União Européia (EU), 

Mercosul, Unidade Africana (UA), União Latina (UL) e caminha para tornar-se um dos idiomas de 

trabalho da Organização Mundial do Turismo. Em Portugal, ao desenvolver o nosso trabalho, temos 

presenciado, na mídia local, a discussão sobre a inserção da Língua Portuguesa como uma das 

línguas do Turismo Europeu. 

 

2. Políticas Lingüísticas: Brasil e Portugal 

 

Talvez muitos falantes e usuários da nossa Língua Portuguesa não estejam devidamente 

informados sobre o que sejam as Políticas Lingüísticas e, pela ausência desse conhecimento, como 

todos os outros sempre preso às academias científicas, não acessam discursos ou práticas que os 

levem a pensar e refletir, especialmente nas escolas e nas universidades, onde se ensinam a língua e 
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cultura de Língua Portuguesa, no quanto seria importante conhecer a história desta língua que foi e 

é cantada por historiadores, poetas, músicos e tantos outros apaixonados por essa língua de 

destaque, embora assim não pareça ser. Só para citar alguns: Fernando Pessoa, Camões, Caetano 

Veloso, Machado de Assis, Jorge Amado, Padre António Vieira, Gabriel Mariano, Carlos 

Drummond de Andrade, Vergílio Ferreira. Acreditamos que o desconhecimento e a não divulgação 

da história desta língua é que faz com que, embora sendo uma das mais faladas do mundo, esteja 

constantemente reduzida ao lugar e papel de uma língua insignificante. Nesse sentido é que 

necessitamos chamar as Universidades e os Cursos de Formação de Professores de Língua 

Portuguesa para juntos tentarmos compreender o que são as Políticas Lingüísticas, as Políticas 

Didático-Lingüísticas e as Concepções de Língua e de Linguagem, conhecimentos esses que 

consideramos essenciais para as nações e continentes usuários da Língua Portuguesa. 

As Políticas Lingüísticas são aquelas que durante muito tempo foram vistas como uma 

incumbência exclusiva do Estado e também são conhecidas nos meios científicos com a 

denominação de Planificação Lingüística.  

A actualidade nos apresenta dois grandes investigadores, atentos estudiosos e divulgadores 

da concepção que hoje deve ser dada às Políticas Lingüísticas: Louis-Jean Calvet, mundialmente 

conhecido, Professor da Sorbonne (Université René Descartes) e da Universidade de Provence 

(Aix-Marseille 1), e o Professor Gilvan Müller de Oliveira, da Universidade Federal de Santa 

Catarina, no Brasil. 

Com Calvet aprendemos que a intervenção humana na língua ou nas situações lingüísticas 

não é uma novidade porque sempre houve indivíduos tentando legislar, ditar o uso correcto ou 

intervir na forma da língua. De igual modo, o poder político sempre privilegiou essa ou aquela 

língua, escolhendo governar o Estado numa língua ou mesmo impor à maioria a língua de uma 

minoria. Nosso grande exemplo deste caso, no Brasil, vem da implantação da primeira Política 

Lingüística para o país, saída dos gabinetes portugueses em Lisboa, mais especificamente da ordem 

do Marquês de Pombal quando, ignorando a imensa população que, no Brasil, falava a Língua 

Geral, por desentendimentos políticos com os Jesuítas, a proibiu de ser usada, implantando a Língua 

Portuguesa como a única para o Brasil-Colônia. Nesse sentido, concordamos com Calvet quando 

afirma que ‘Política Lingüística’ é a determinação das grandes decisões referentes às relações entre 

as línguas e a sociedade. O exemplo citado, do Marquês de Pombal, definiu, naquela época, o futuro 

lingüístico do Brasil, bem como fez difundir a falsa crença de que o nosso é um país monolingüe. 



 
 
 
 

 
 4 

Concordamos ainda que o ‘Planejamento Lingüístico’, ou seja, a ‘Planificação Lingüística’ é 

a implementação das Políticas Lingüísticas, uma ação de vários agentes sociais e/ou agentes da 

sociedade civil preocupados com a existência, a conservação, a não-morte das línguas não-oficiais, 

das línguas que não estão sendo consideradas pelo poder de um Estado Central. Segundo Calvet, em 

recente publicação deste ano de 2007, a ÒPol’tica LingŸ’stica Ž insepar‡vel de sua aplica•‹o, ou 

seja, do Planejamento LingŸ’stico. Esse bin—mio forma conceitos recentes que englobam apenas 

em parte essas pr‡ticas antigasÓ. 

Em Novembro de 1997, a Universidade de Buenos Aires organizou um colóquio 

denominado Pol’ticas LingŸ’sticas para AmŽrica Latina (Instituto de Lingüística de la Universidad 

de Buenos Aires, 1997). Houve tanto interesse sobre esse colóquio que as atas do evento tiveram de 

ser organizadas em dois volumes: o primeiro com as conferências plenárias e o segundo com as 

comunicações. No Tomo I desse material podemos encontrar grandes nomes na discussão de 

Políticas Lingüísticas: Elvira Narvaja de Arnoux, que apresenta uma história dos estudos das 

Políticas Lingüísticas a partir do século XVIII, um dos trabalhos a provar que, como diz Calvet, 

Política Lingüística não é algo assim tão novo. Outros conferencistas foram: Pierre Auger, Jean-

Claude Boulanger, Robert Chaudenson, Joachim Born, Rainer Enrique Hamel, Bartolomeu Meilà, 

Louis-Jean Calvet e o Professor Eduardo Guimarães, do Instituto de Estudos da Linguagem, da 

UNICAMP, Brasil, só para citar alguns nomes dessa relevante discussão. Inúmeros temas foram 

abordados: ensino das línguas, bilingüismo, problemas lingüísticos latino-americanos, processos de 

normalização de terminologia no âmbito do processo de normalização de uma língua, linguagem no 

Mercosul, Línguas Indígenas, entre outros. Como podemos observar, o interesse pela compreensão 

a respeito de Políticas Lingüísticas demonstra ser esta uma questão de interesse para a aproximação 

de comunidades lingüísticas. 

Em 1999, o Professor Gilvan Müller de Oliveira, já citado, para dar uma base institucional 

às discussões das Políticas Lingüísticas no Brasil, criou o IPOL – Instituto de Investigação e 

Desenvolvimento em Política Lingüística, com sede em Florianópolis, no Estado de Santa Catarina. 

O IPOL é um instituto independente, não vinculado a nenhuma universidade, sem fins lucrativos, 

formado na base de uma associação de profissionais de diversas áreas do conhecimento que 

compartilham a visão de que o Brasil é e deve continuar sendo um país plurilingüe. Este instituto 

busca identificar e colocar-se ao serviço das comunidades lingüísticas que formam o Brasil, 

oferecendo assessoria técnica às suas demandas políticas. Para construir uma instituição que 

pudesse atacar os problemas da perspectiva dos parceiros, que são as comunidades lingüísticas, na 
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sua linguagem, no seu tempo e no seu formato, o IPOL, para efetuar a relação Política Lingüística e 

Educação ou Ensino, entre suas inúmeras atividades, formou, através de um curso de Formação de 

Docentes, 165 professores falantes de 11 línguas diferentes, o que tem possibilitado aos professores 

falantes dessas línguas discutirem, entre outras coisas, o lugar das suas línguas na sociedade local. 

Por esses debates e, numa parceria do IPOL com o Instituto Socioambiental (ISA), com a Prefeitura 

Municipal e a Federação das Organizações Indígenas do Rio Negro (FOIRN), do Município de São 

Gabriel da Cachoeira, onde 90% dos residentes são da população indígena, elaboraram e tiveram 

aprovada a lei da câmara de vereadores, de número 145, de 11 de Dezembro de 2002, que 

oficializou três grandes línguas veiculares no município: o Nheengatu, ou Língua Geral Amazónica, 

que outrora dominou toda a Amazônia brasileira, hoje falada quase que exclusivamente no Alto Rio 

Negro; o Tukano, língua dominante na Bacia do Rio Vaupés, da família Tukano Oriental; e o 

Baniwa, importante língua Aruak que domina a bacia do Rio Içana. Hoje, e desde Dezembro de 

2002, São Gabriel da Cachoeira é o único dos 5.507 municípios brasileiros a ter, além do Português, 

língua oficial da União, também línguas co-oficiais municipais. Segundo o Professor Gilvan Müller 

de Oliveira (2007), o Brasil possui pelo menos 11 municípios de maioria populacional indígena e 

muitos de maioria falante de Japonês, Alemão, Italiano ou outras línguas de imigração, portanto, 

segundo este mesmo pesquisador, abre-se, com esta jurisprudência, a possibilidade de construirmos 

oficialmente um quadro de bilingüismo estável para o Brasil, na medida em que a visibilidade dos 

futuros ‘municípios bilingües’ será um importante estímulo para frear a tendência à perda 

lingüística das línguas minorizadas brasileiras. É importante salientar que houve nesta tomada de 

decisão um conjunto de ações que terminam por confirmar a necessidade do envolvimento da 

educação formal com as questões das Políticas Lingüísticas: a ideia da lei partiu da Escola – um 

curso de formação de professores dado pelo Professor Gilvan Müller de Oliveira – para a sociedade, 

e retorna da sociedade para a Escola, pois, na medida em que as línguas estão oficialmente 

reconhecidas e legitimadas, o estudo e as práticas docentes sobre e/ou a respeito delas passam a ser 

reconhecidos, válidos, também legitimados. O IPOL, portanto, trabalha com a perspectiva de uma 

Política Lingüística aliada a uma política de promoção dos falantes das línguas minoritárias no 

Brasil, destacando-se com projetos como Escolas BilingŸes, Projeto Plures, Pol’tica do 

BilingŸismo Alem‹o-Portugu•s, Projeto Colina, entre outros. 

Calvet (2007) nos mostra que ‘Política Lingüística’ enquanto disciplina curricular em cursos 

universitários surge apenas na segunda metade do século XX, porém, com estudos que estão sempre 

associados ao plurilingüismo e à sua gestão, ou seja, associa-se a mudanças políticas que levaram a 
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alterações no estatuto das diversas comunidades lingüísticas que integram a cidadania, como 

ocorreu quando do processo de descolonização da Ásia e da África a partir dos anos de 1950, por 

exemplo. 

No Brasil, a realidade do plurilingüismo existente desde os tempos coloniais ainda sustenta- 

-se no consenso de que Òtodos os brasileiros se entendem de norte a sul do pa’s, porque falam 

Portugu•s (alguns acrescentariam: Çe aqui n‹o h‡ dialetosÈ)Ó (Oliveira, 2007). Esta tem sido uma 

situação que altera-se no dia-a-dia, especialmente diante das reivindicações de movimentos sociais, 

crescimento de questões étnicas, regionais, de fronteira e culturais, bem como diante daquilo que já 

se ouve em diversos fóruns de discussão pertinentes aos estudos lingüísticos. Na verdade, o texto de 

Oliveira, ao prefaciar o livro de Calvet (2007), nos permite verificar que o Brasil é um país 

constituído, atualmente, por mais de 200 comunidades lingüísticas diferentes, com línguas faladas 

por cidadãos brasileiros, assentados em território brasileiro, parte constitutiva da cultura brasileira, 

independentemente de serem línguas indígenas ou línguas de imigração, línguas de sinais ou línguas 

faladas por grupos afrodescendentes. Mundialmente, tem-se destacado a Língua Portuguesa de 

modalidade brasileira, divulgada pelos novos papéis que o Brasil tem desempenhado em contexto 

regional e mundial, o que faz com que a diversidade dialetal da Língua Portuguesa do Brasil já se 

inclua no rol das chamadas ‘línguas brasileiras’, identificando, assim, a nossa Língua Portuguesa 

como uma modalidade que, de européia, só possui a sua origem. A música brasileira, a gastronomia, 

as danças, a participação efetiva do povo brasileiro em movimentos reivindicatórios da sua 

identidade são fatores que contribuem, positivamente e inevitavelmente, para que descubramos o 

âmbito das responsabilidades das Políticas Lingüísticas no Brasil. Isso inclui, portanto, a urgente e 

necessária discussão dessas Políticas Lingüísticas como elemento também urgente e necessário para 

a implantação das Políticas Didático-Lingüísticas que precisam integrar os programas curriculares 

dos Cursos para futuros Professores, quer de Língua Portuguesa, quer de quaisquer outras línguas 

do Brasil. Em se tratando de Língua Portuguesa, língua da maioria da população tanto no Brasil 

quanto em Portugal, os cursos de Formação de Professores desta língua necessitam incluir o estudo 

de Políticas Lingüísticas de suas nações sempre com vistas a preparar este futuro professor para que 

seja capaz de, em condições de analisar, criticamente, os contextos de usos da língua, oportunizem 

que esta se torne o instrumento de luta e de interação entre os homens e não um instrumento que, ao 

ser estudado, transforme-se em possibilidades de afastamento de pessoas, povos, nações e até 

mesmo de discriminação entre os falantes desta mesma língua. 
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Para pensar sobre suas línguas, também a Europa promoveu o ano de 2001 como o Ano 

Europeu das Línguas (AEL), organizado pela União Européia e pelo Conselho da Europa, do qual 

participaram 45 países europeus. Importantes itens para as Políticas Lingüísticas Européias ali 

foram definidos, tais como: 

 

1. ÒA Europa Ž e ser‡ sempre multilingue; 
2. A aprendizagem de l’nguas oferece novas oportunidades; 
3. Aprender l’nguas est‡ ao alcance de todos.Ó (Comissão Europeia, 2007) 

 

ÒO objectivo da Comiss‹o consiste em criar uma Uni‹o Europeia onde todos os cidad‹os 
falem v‡rias l’nguas. Todos aqueles que terminam a escolaridade obrigat—ria dever‹o ser capazes 
de comunicar em, pelo menos, duas l’nguas europeias para alŽm da sua l’ngua materna e dever‹o  
estar aptos a servirem-se desse conhecimento ao longo de toda a vida.  

O Ano Europeu representa um passo decisivo neste sentido. Ës l’nguas e ˆ aprendizagem de 
l’nguas Ž agora conferida uma import‰ncia sem precedentes na Europa. […]  

Todos os Estados-Membros participaram activamente no AEL e manifestaram o seu 
empenho na promo•‹o  da diversidade lingu’stica e da aprendizagem de l’nguas. O Parlamento 
Europeu apoiou a iniciativa com igual entusiasmo.  

Os programas europeus, designadamente o S—crates e o Leonardo da Vinci, deram j‡ um 
enorme contributo para o fomento do multilinguismo. Continuar‹o a incentivar a aprendizagem de 
outras l’nguas e a financiar projectos para melhorar a qualidade dos materiais did‡cticos. 
Continuar‹o a possibilitar a alunos, formadores e jovens a viv•ncia de experi•ncias em outros 
pa’ses e outras l’nguas que n‹o os seus.  

Na sequ•ncia do AEL, a Comiss‹o  lan•ar‡ um processo de reflex‹o e consulta sobre 
poss’veis novas iniciativas da Uni‹o Europeia para facultar aos seus cidad‹os o acesso ˆ s 
vantagens de falar v‡rias l’nguas.Ó (Comissão Europeia, 2007) 

 

 Disponível no mesmo sítio (http://ec.europa.eu/education/policies/lang/awareness/ 

year2001_pt.html) há uma exposição dos fatos concretos realizados pelo AEL, os quais destacamos: 

 

• ÒOrganismos de coordena•‹o nacionais institu’dos em cada pa’s participante; 
• Sess›es europeias de abertura e de encerramento organizadas, respectivamente, em Lund, na 

SuŽcia (18-20 de Fevereiro de 2001) e em Bruxelas, na BŽlgica (7-8 de Dezembro); 
• Eventos de lan•amento a n’vel nacional em todos os Estados-Membros; 
• InquŽrito de opini‹o ÇEurobar—metroÈ sobre as l’nguas conclu’do em Dezembro de 2000 e os 

resultados anunciados em Fevereiro de 2001; 
• S’tio comum da Comiss‹o Europeia e do Conselho da Europa desenvolvido em 11 l’nguas e 

actualizado ao longo do Ano; 
• S’tios nacionais criados pela maioria dos pa’ses participantes; 
• Celebridades do mundo do desporto e das artes, bem como figuras pol’ticas de relevo, 

ajudaram a promover o Ano na maioria dos pa’ses participantes; 
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• Lan•amentos de bal›es ÇA descolagem das l’nguasÈ organizados pela Comiss‹o, em 
coopera•‹o com esta•›es de r‡dio, e realizados em toda a Europa para celebrar, em 26 de 
Setembro, o Dia Europeu das L’nguas.Ó 

 

Houve um grande investimento financeiro para a realização do Ano Europeu das Línguas. 

Desse grande investimento alguns números são bastante significativos (consultar também os 

relatórios “A implementação e os resultados do Ano Europeu das Línguas 2001”, de Novembro de 

2002, e “Avaliação do Ano Europeu das Línguas 2001”, de Agosto de 2002, disponíveis em 

Comissão Europeia, 2007): 

 

• Ò10,95 milh›es de euros foi o or•amento total da Comiss‹o Europeia para o Ano Europeu, 
incluindo o ano de prepara•‹o em 2000;  

• 200 foi o nœmero de projectos financiados pela Comiss‹o no ‰mbito do Ano Europeu, 
representando um investimento total de seis milh›es de euros; 

• 1.310 projectos candidataram-se a financiamento; 
• 1.000.000 foi o nœmero de exemplares distribu’dos de publica•›es referentes ao Ano Europeu, 

nomeadamente 500.000 do guia conjunto da Comiss‹o Europeia e do Conselho da Europa 
ÇVamos aprender l’nguasÈ; 

• 4.000.000  de artigos promocionais foram distribu’dos pela Comiss‹o, nomeadamente postais, 
canetas, t-shirts, bases para o rato, autocolantesÉ  e muito mais. 

• Muitos milhares de outros eventos realizaram-se a n’vel nacional, regional e local ao longo do 
Ano; 

• Pelo menos 70 jornais nacionais e muitas esta•›es de r‡dio e de televis‹o em toda a UE deram 
cobertura noticiosa ao Ano Europeu; 

• Centenas de milhares de pessoas visitaram os stands do Ano Europeu em jornadas de portas 
abertas, feiras e exposi•›es em toda a Europa.Ó (Comissão Europeia, 2007) 

 

Face aos dados que acabamos de enunciar, podemos deduzir que a preocupação com as 

Línguas estende-se a que seus usuários exerçam suas cidadanias com liberdade, integração e 

possibilidades de sucessos.  

Na discussão do Ano Europeu de Línguas lá estava a nossa Língua Portuguesa que, em sua 

grande diversidade, tem sido discutida em Congressos, eventos sociais e intelectuais, em inúmeras 

teses de Doutorado e de Mestrado, proporcionando-nos reflexões sobre a aproximação com outros 

povos, a integração e a interação pela nossa linguagem. 

A nossa Língua Portuguesa destaca-se em três grandes Continentes do Planeta: a Europa, a 

África e a América do Sul, onde o Brasil a tem em absoluta prioridade de uso, estudos e costumes. 

De modo geral, podemos constatar, facilmente, que a nossa Língua, associada aos laços culturais 

que uma história comum construiu entre os povos que a adotaram como língua oficial, é hoje a 
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nossa maior riqueza e deve constituir a grande causa nacional do século XXI, quer para o Brasil, 

quer para Portugal. Hoje sabemos que nós, brasileiros e portugueses, temos, para além da pátria de 

origem, uma pátria comum que é a Língua Portuguesa. É nesse sentido que consideramos relevante 

conduzir, até à sala de aula dos cursos de Formação de Professores de Língua Portuguesa, as 

discussões de nossas Políticas Lingüísticas, nossas Migrações, Imigrações, nossa abertura nacional 

a outros povos, realizando projetos que visem a aproximação da Língua Portuguesa com outras 

línguas e a integração com outros povos através do uso, do ensino e da aprendizagem da nossa 

Língua Materna. Nesse sentido, o Projeto Aproxima•›es ˆ L’ngua Portuguesa, coordenado pela 

Professora Doutora Maria Helena Ançã, na Universidade de Aveiro, em Portugal, é um grande 

exemplo que relaciona o domínio da língua com a integração social e torna-se, portanto, um grande 

avanço para a reflexão sobre Políticas Lingüísticas em Portugal, ao mesmo tempo em que manifesta 

respeito em relação às migrações internacionais e aos aspectos culturais a elas associados. Este 

projeto conduz-nos, inevitavelmente, à necessidade de construção de Políticas Didático-Lingüísticas 

para os Professores de Língua Portuguesa em três continentes. 

 

3. Políticas Didático-Lingüísticas para Professores de Língua Portuguesa em três continentes 

 

Uma vez conhecedor das dimensões das Políticas Lingüísticas Nacionais, um professor de 

Língua Portuguesa, onde quer que realize a sua profissão, deverá aprofundar-se nas análises dessas 

políticas para, a partir delas, construir Políticas Didático-Lingüísticas no seu exercício como 

ministrante do ensino/aprendizagem da língua. Para construir Políticas Didático-Lingüísticas o 

professor deverá estar alicerçado pelas teorias diversas advindas de seu curso de Formação 

Profissional, bem como de conhecimentos globalizados e globalizantes a respeito de três 

concepções básicas: 

 

a) Concepção de Língua/Linguagem; 

b) Concepção de Políticas Lingüísticas; 

c) Concepção de Educação Lingüística. 

 

Numa relação que não pode ser unívoca, o Curso de Formação de Professores de Língua 

Portuguesa torna-se, de certa forma, responsável pela interpretação que se faz sobre esta língua no 

contexto mundial, a partir da concepção de Língua ou de Linguagem que o futuro professor passe a 
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utilizar em suas práticas pedagógicas. Acreditamos que, nesse sentido, são fundamentais os 

conhecimentos sobre a Sociolingüística, o que significa dizer conhecimentos sobre a Língua, a 

Cultura e a Sociedade onde insere-se a prática do professor. A Sociolingüística, ao explicar a 

covariação entre os fenômenos lingüísticos e os fenômenos sociais, revela as diferenças de dialetos 

determinadas pela classe social do falante. Hoje, na Escola brasileira, por exemplo, essas diferenças 

geram antagonismos acentuados por estarem presentes classes sociais que historicamente dela 

estiveram ausentes. Citando apenas como exemplo vivenciado e investigado, no Brasil os 

professores, quase sempre de classe média, não percebem que muitos alunos não entendem o 

vocabulário mais elaborado usado na escola. Por vezes, nem compreendem muitas palavras usadas 

pelas crianças; nem percebem que tais palavras fazem parte da rica herança cultural do grupo social 

a que pertencem. Diríamos que, para tais casos, a Concepção de Língua e de Linguagem que o 

professor deveria adotar seria aquela defendida por Bahktin (1992), da língua como instrumento de 

interação entre os homens, numa ação de integração social elaborada a partir da integração pela 

aceitação da Língua e da Linguagem do Outro. Grande parte das pesquisas e estudos feitos a 

respeito das causas do fracasso escolar, principalmente entre crianças vindas de ambientes mais 

pobres, demonstram que uma das dificuldades está na área da Linguagem, exatamente porque é ali 

que entram em conflito as linguagens da escola (dos professores) e a dos alunos. As trocas 

lingüísticas nos ambientes escolares interioranos, ou nas periferias das grandes cidades, não são 

pacíficas. 

A perspectiva de Bourdieu (1996a) sobre a economia das trocas lingüísticas é muito 

produtiva para se compreender os problemas da sociedade capitalista, onde os bens materiais (como 

a força de trabalho, as mercadorias, os serviços) e os bens simbólicos (como os conhecimentos, as 

obras de arte, a música, a linguagem, etc.) circulam em relações de trocas desiguais. As relações de 

forças materiais separam os dominantes dos dominados através da posse dos meios materiais e as 

relações de força simbólicas através dos meios simbólicos. Dessa forma, concordamos com 

Bourdieu quando diz que:  

 
ÒN‹o se deve esquecer que as trocas lingŸ’sticas Ð rela•›es de comunica•‹o  por excel•ncia 

Ð s‹o tambŽm rela•›es de poder simb—lico onde se atualizam as rela•›es de for•a entre os 
locutores ou seus respectivos gruposÓ (1996a: 24).  

 

Conforme Bourdieu (1996a), o modelo de produção e circulação lingüística é uma relação 

entre os ‘habitusÕ lingüísticos (as disposições, socialmente modeladas) e os mercados lingŸ’sticos 
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nos quais eles oferecem seus produtos. A sua análise da economia das trocas lingüísticas oferece 

instrumentos para se compreender fenômenos relativos à produção, distribuição e consumo da 

linguagem inscritos nas relações sociais, dentre elas, a escolar. A escola é um espaço privilegiado 

para o afastamento ou a aproximação de grupos sociais. Através do contato entre as crianças surgem 

os contatos entre os pais, entre as famílias, oportunidades especiais e imperdíveis para as 

aproximações lingüísticas, ou para seus afastamentos. Portanto, ao manifestarmo-nos como 

desejosos de integração social, que se faz, essencialmente e inicialmente, pelos contatos 

lingüísticos, haveremos de implementar nossas aulas de ensino/aprendizagem da nossa língua de 

modo a que a escola constitua-se, sempre, no espaço privilegiado dessa integração, pois, como 

sabemos, as ações didáticas são ações políticas. Como poderá um professor de Língua Portuguesa 

elaborar ações didáticas, de ensino da Língua Portuguesa, sem que o seu curso de Formação 

Profissional o alicerce para os conhecimentos sobre a Língua, a Cultura e a Sociedade onde insere-  

-se a sua prática pedagógica? De que elementos científicos disporá ele para, criteriosamente, optar 

por uma Concepção de Língua/Linguagem que promova a integração de seus alunos? Como poderá 

munir-se de instrumentos de sucesso de aprendizagem sem que seu curso lhe ofereça 

conhecimentos sistematizados sobre Concepções de Língua, Concepções de Linguagem, Análise do 

Discurso, Sociolingüística Educacional, Sociolingüística Qualitativa, Análise Lingüística, 

conhecimentos esses indispensáveis para a compreensão das Línguas e Linguagens expostas pelo 

contato entre os falantes na escola? Tais conhecimentos já seriam imprescindíveis se os alunos 

todos tivessem a Língua Portuguesa como Língua Materna; faz-se ainda muito mais necessário se 

desejamos a Língua Portuguesa como elemento integrador das diversas sociedades que circulam nas 

salas de aula, representadas por migrantes, imigrantes e nativos locais. Não será possível, ao 

professor, identificar pontos cruciais em tal interação se o seu Curso de Formação Profissional 

apenas o orienta para que continue ensinando a Língua Portuguesa com uma visão tradicionalmente 

castradora: a língua certa e a língua errada. Acreditamos e afirmamos que o professor tem que 

entender o porquê de cada procedimento em seu trabalho pedagógico de ensino da língua. A sua 

compreensão sobre este ‘porquê’ dá a Concepção de Língua que ele necessita para a organização de 

seus instrumentos de trabalho. Ao organizar tais instrumentos estará concretizando sua Política 

Didático-Pedagógica e esta será, então, a sua Política Didático-Lingüística adotada para as práticas 

pedagógicas da sua sala de aula.  

Se tomarmos como premissa que a competência oral dos alunos, desde a sua alfabetização, 

lhes fornece subsídios para que possam realizar um trabalho criativo de construção de hipóteses 
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quando deparam com a necessidade de ler e escrever, podemos argumentar que é uma grande 

vantagem ensinar para crianças em sua Língua Materna. No caso brasileiro, bem como em Portugal, 

a grande maioria das crianças que chega às escolas já é falante competente do Português como 

Língua Materna. Essa é uma situação infinitamente mais favorável à aprendizagem da escrita que a 

situação dos países multilingües, como é o caso das nações lusófonas africanas. Ali, a língua, já a 

partir da alfabetização, nas escolas, é o Português, mas a maioria das crianças não o tem como 

Língua Materna e sim os diversos crioulos de base portuguesa ou uma ou mais línguas e variedades 

de línguas de seu grupo étnico (Bortoni-Ricardo, 2005). Têm, portanto, de simultaneamente 

aprender uma língua estrangeira e adquirir as habilidades de decodificá-la e codificá-la, na leitura e 

na escrita, sem o apoio de sua competência na língua oral. No Brasil, por exemplo, estamos tão 

acostumados com a dupla condição de língua majoritária do Português e de principal veículo de 

expressão das culturas letradas no país que nem sempre paramos para refletir sobre os saberes de 

oralidade, que a grande maioria dos nossos alunos já detém quando chega à escola, no sentido de 

absorver que este é um capital simbólico de muita importância no processo de ensino da língua da 

população brasileira. No entanto, como sabemos, o ensino da língua em nosso país carece melhorar 

muito, tanto do ponto de vista quantitativo quanto qualitativo. Cabe então refletir sobre a forma 

como a Escola brasileira pode fazer o melhor uso desse capital, ou seja, como a Escola poderá 

apoiar-se na competência lingüística que os alunos possuem para tornar mais fácil e eficiente sua 

aprendizagem da língua escrita. Obviamente que em África o curso de Formação de Professores 

deverá considerar o multilingüismo e utilizar as dificuldades concretas para, a partir delas, 

proporcionar um ensino de Língua Portuguesa capaz de difundir não apenas o bom uso da língua 

oral e escrita mas também o amor e compreensão para com a Língua Portuguesa, além do 

sentimento patriótico por suas línguas locais. Em Portugal, face ao processo migratório que se 

expande, necessita-se, tal como no Brasil, modernizar instrumentos e concepções que só podem ser 

implementados no Curso de Formação de Professores, pois serão eles que irão lidar com essa 

diversidade nas salas de aula. 

 A diversidade lingüístico-cultural deveria ser o foco dos conteúdos de aprendizagem da 

Língua Portuguesa, partindo dos textos que circulam nos espaços sociais, e deveria embasar-se nas 

teorias sociolingüísticas que façam com que tais conteúdos culturais não terminem por serem 

predominantes na construção formal do texto, deixando-se de lado o compromisso de bem escrever 

na estrutura da língua. A ortografia, a concordância, a sistematização de estrutura frasal não podem 

ser preteridas em relação às discussões de temas culturais. O ‘como fazer’ vem dos conhecimentos 
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da Análise Lingüística, socializada, a respeito dos textos produzidos, ou seja, o tema de produção é 

a cultura, mas o modo de expressá-la diz respeito à leitura e à escrita em seus aspectos formais. Não 

é possível concretizar uma produção de escrita sem que o aprendiz compreenda o ‘porquê’ utilizar 

essa ou aquela estrutura frasal, essa ou aquela ortografia, especialmente quando as crianças estão no 

1º Ciclo (Portugal) ou nas Séries Iniciais do Ensino Fundamental (Brasil). É nesse sentido que a 

Concepção de Educação Lingüística, adotada pelo Professor, poderá estimular, positiva ou 

negativamente, os sentimentos dos alunos em relação a esse aprendizado.  

Faz-se urgente a introdução da Análise Lingüística, teórica e prática, em todos os Cursos de 

Formação de Professores para o ensino da Língua Portuguesa. A Análise Lingüística ultrapassa as 

fronteiras da reflexão sobre o funcionamento da língua, porque chama-nos para refletirmos sobre o 

modo e a estrutura da escrita coesa e coerente. Além disso, as discussões a respeito dos aspectos 

formais da escrita são elaboradas no momento da organização e revisão dos textos, eliminando-se, 

com esse fazer, um estudo de gramática descontextualizado e inócuo. Não se usa o texto como 

pretexto para o estudo da gramática normativa na escrita: utiliza-se a leitura reflexiva e uma atitude 

crítico-construtiva para o ato de escrever. O professor de Língua Portuguesa, no Brasil, 

especialmente nas regiões interioranas e periféricas dos grandes centros urbanos, não tem 

conseguido lidar com a escrita dos alunos, o que prejudica, e muito, o desenvolvimento da leitura. É 

preciso que o aluno possa escrever sem censuras, com a certeza de poder contar com o apoio do 

professor ao ensiná-lo a aperfeiçoar os seus textos. Pelas grades curriculares dos cursos de 

Formação de Professores, observamos que não é ensinado a ele, professor, nas regiões já citadas 

neste texto, no Brasil, de que na sala de aula é preciso promover experiências conducentes à 

verificação de que qualquer texto é passível de ilimitadas reformulações. É preciso que a Política 

Didático-Lingüística do professor seja capaz de criar sistemas motivadores de regulação da prática 

da escrita. Adotamos, nesse caso, o que nos diz a Organiza•‹o Curricular e Programas do Sistema 

de Ensino Básico de Portugal, com o qual concordamos integralmente: Òescrever Ž uma actividade 

comunicativa que, como todas, tem sentido social, deve materializar-se em produ•›es que circulem 

entre alunos, entre turmas, entre escolas […]Ó (1991: 62). 

Nossos cursos de Formação de Professores de Língua Portuguesa, em regiões semelhantes 

ao Estado de Rondônia, especialmente os cursos de Pedagogia e de Letras, necessitam insistir, 

através da oferta de disciplinas curriculares desta formação, em uma perspectiva que faça com que o 

professor aprenda que, diversificando percursos e estratégias, cabe a ele o papel de interlocutor, 

animador e criador de situações para melhorar a escrita, integrando-a em projetos mais amplos, de 
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funcionamento social, para além da escola, investidos de significação e de amor pela Língua 

Portuguesa. As Políticas Didático-Lingüísticas elaboradas pelo professor de Língua Portuguesa não 

deveriam desvincular-se daquilo que historicamente esperamos como resultado da escrita dos 

aprendentes: coerência e coesão textual. Entretanto, muitas vezes esse discurso-desejo não é 

coincidente com a prática didática que adota-se para o trabalho com o ensino da escrita e da 

produção textual. Com certeza há uma insegurança causada pela pouca, ou nenhuma, informação 

que recebemos em nossos cursos de Formação, sobre o que sejam as Concepções de Língua e de 

Linguagem. Tal informação é absolutamente necessária, uma vez que a concepção que temos 

direciona as nossas práticas, as quais, por sua vez, são as nossas políticas de ação profissional. 

 

4. Concepções de Língua, Linguagem e Ensino de Língua Portuguesa: uma reflexão 

necessária 

 

Um panorama sobre o que está sendo investigado pela comunidade brasileira de educadores 

em relação ao ensino da Língua Portuguesa aponta a relação entre a concepção de 

Língua/Linguagem como valioso instrumento para a decisão de Políticas Lingüísticas que 

favoreçam este ensino (Soares, 1998; Geraldi, 1991, 1996; Mattos e Silva, 2004; Henriques & 

Simões, 2005; Britto, 2002; Possenti, 2003). Esta relação vem sendo enfocada sob diferentes 

perspectivas. Soares (1998) diz que uma reflexão sobre o ensino de todo e qualquer conteúdo pode 

e deve ser feita de várias e diferentes perspectivas: uma perspectiva da própria ciência de onde se 

recorta um conteúdo para constituir a disciplina curricular; uma perspectiva psicológica que 

considera os processos de aprendizagem do conteúdo específico; uma perspectiva política que busca 

identificar os pressupostos ideológicos que levam a instituir um certo conteúdo na disciplina 

curricular e que subjazem aos objetivos e procedimentos de ensino; uma perspectiva social, que 

considera as condições sociais de produção do conhecimento sobre a ciência, as condições sociais 

daqueles a quem se destina o ensino e daqueles encarregados de ensinar, o papel e função atribuídos 

pela sociedade à instituição em que ensino e aprendizagem ocorrem, isto é, a escola; uma 

perspectiva cultural, que relaciona a disciplina e seu conteúdo com as características, as 

expectativas, as necessidades do grupo cultural a que se destina seu ensino; uma perspectiva 

histórica, que reconstrói os processos por meio dos quais um certo conhecimento vai-se 

configurando como saber escolar e, consequentemente, vai-se constituindo em disciplina curricular, 

ao longo do tempo. As palavras de Soares explicitam, com clareza, o nosso objeto de investigação: 
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 ÒPara uma an‡lise do ensino de L’ngua Portuguesa, disciplina curricular, dada a natureza 

essencialmente social da L’ngua Materna e de sua aprendizagem, e as indissoci‡veis rela•›es entre 
l’ngua e ideologia, s‹o particularmente relevantes uma perspectiva s—cio-pol’tica, que evidencia a 
influ•ncia de fatores externos Ð sociais, pol’ticos, econ™micos, culturais Ð sobre o ensino da L’ngua 
Portuguesa, e a perspectiva das ci•ncias de que se recorta o conteœdo ÇL’ngua PortuguesaÈ (as 
ci•ncias lingŸ’sticas), portanto, a perspectiva lingŸ’stica que evidencia como fatores internos Ð 
particularmente as concep•›es de linguagem subjacentes a propostas pedag—gicas Ð informam esse 
ensino e o determinam. Essas perspectivas n‹o s‹o, Ž claro, excludentes: s‹o  facetas que devem 
articular-se e completar-se. Embora, pois, priorizando-se aqui a segunda perspectiva Ð as 
concep•›es de linguagem que informam e determinam o ensino da l’ngua Ð a primeira estar‡ 
sempre presente; ela ser‡ o fundo sobre o qual se recortar‡ a figura constru’da pela segundaÓ 
(1998: 54). 

 

 Uma história da Escola no Brasil revela que, até aproximadamente os anos 1950, o ensino 

destinava-se, fundamentalmente, às camadas privilegiadas da população, as únicas que tinham 

acesso assegurado à escolarização. Nesse sentido, temos de concluir que os alunos pertencentes a 

essas camadas chegavam às aulas de Português já com razoável domínio do dialeto de prestígio (a 

chamada ‘Norma Padrão Culta’), que a escola usava e queria ver usado. A função do ensino da 

Língua Portuguesa era, assim, fundamentalmente, levar ao conhecimento, talvez mesmo apenas ao 

reconhecimento, das normas e regras de funcionamento desse dialeto de prestígio: ensino da 

gramática, isto é, ensino a respeito da língua (Geraldi, 1996) e contato com textos literários, por 

meio do qual se desenvolviam as habilidades de ler e de escrever uma modalidade de língua já de 

certa forma dominada. 

 Parece-nos que esse ensino dos anos 1950 já não cabe na atualidade brasileira e, muito 

menos, na realidade de um estado de população caracterizada como ‘migrante’, com uma bagagem 

cultural de falares caracterizadores de, possivelmente, todas as regiões do Brasil, como é o caso do 

Estado de Rondônia. Possivelmente não cabe também a Portugal, em virtude do processo de 

migração que ocorre atualmente no país. 

 Os estudos de dados histórico-lingüísticos nos levam a concluir que nos anos 1950 a 

Concepção de Língua que informava o ensino de Português era a concepção da língua como 

sistema: ensinar Português era ensinar a conhecer/reconhecer o sistema lingüístico, ou apresentando 

e fazendo aprender a gramática da língua, ou usando textos para buscar neles estruturas lingüísticas 

que eram submetidas à análise gramatical. Essa concepção permaneceu até meados dos anos 1960, 

quando ocorreu a democratização da Escola brasileira e, consequentemente, o acesso dos filhos dos 

trabalhadores à escola. Os anos 1960 trouxeram novas condições sócio-políticas e uma nova 
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Concepção de Língua/Linguagem (a língua como instrumento de comunicação), que pretendia dar 

conta do ensino de Português para os filhos do proletariado brasileiro. Soares confirma nossos 

estudos teóricos, afirmando que: 

 
ÒA teoria da comunica•‹o como quadro referencial para o ensino da l’ngua perdurou 

durante os anos 70 e os primeiros anos da dŽcada de 80; na segunda metade dos anos 80, come•a 
a sofrer cr’ticas, quer por parte dos que advogavam a volta aos par‰metros tradicionais do ensino 
do Portugu•s, quer por parte dos que denunciavam os problemas de leitura e de escrita que os 
alunos revelavam [...] e que eram atribu’dos ˆ inefici•ncia do ensino da l’ngua, tal como vinha 
sendo feito, quer, ainda, por parte dos pr—prios professores, insatisfeitos eles tambŽm com os 
resultados que vinham obtendo. Uma evid•ncia da rejei•‹o ˆ concep•‹o da l’ngua como 
instrumento de comunica•‹o no ensino de Portugu•s Ž que a segunda metade dos anos 80 viu 
serem eliminadas as denomina•›es Comunica•‹o e Express‹o e Comunica•‹o em L’ngua 
Portuguesa e recuperada a denomina•‹o Portugu•s, por meio da medida do ent‹o Conselho 
Federal de Educa•‹o que, assim, respondeu a insistentes protestos da ‡rea educacionalÓ (1998: 
58). 

 

 No final dos anos 80 e nos anos 90, a Escola brasileira adotou uma outra concepção de 

linguagem, advinda dos cursos de formação de professores, que introduziu em suas grades 

curriculares disciplinas como Lingüística, Lingüística Textual, Pragmática, Psicolingüística, Análise 

do Discurso e Sociolingüística, entre outras. E essas disciplinas chegaram às escolas com seus 

conteúdos aplicados ao ensino de Língua Portuguesa. Assim, as teorias do processo de aquisição de 

Língua Materna e de seu desenvolvimento soma-se às novas concepções de língua, de gramática, de 

texto, para alterar, radicalmente, o ensino da língua. Essa concepção da língua como instrumento de 

intera•‹o  está marcando um momento de sérias influências nesse ensino, influências essas 

alicerçadas em novos paradigmas hoje propostos pelas Ciências Lingüísticas e pelas vertentes atuais 

da Psicologia. Mas, todas essas mudanças ainda estão em curso nas escolas públicas brasileiras, e só 

podem ser realmente ‘presenciadas’ nos grandes centros sócio-econômicos do país. Enquanto isso, 

regiões como o Estado de Rondônia ainda debatem-se sem uma concepção de ensino de Língua 

Materna realmente definida, o que significa dizer, portanto, ainda buscando construir Política(s) 

Lingüística(s) que dêem conta do ensino de Língua Portuguesa frente à grandiosa diversidade 

lingüístico-cultural que marca a construção desta sociedade. 

 Nessa nova era, a multiplicidade de códigos que trespassa a interação humana exige a 

atuação de professores de Linguagens (Henriques & Simões, 2005). Para tanto, os Par‰metros 

Curriculares Nacionais (PCN), publicados em 1996 pelo Ministério de Educação Brasileiro (MEC), 

redefinem os objetivos do ensino da comunicação e da expressão, enfatizando mudanças 
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qualitativas para o processo ensino/aprendizagem da língua no Nível Fundamental e Médio, que 

implica a sistematização de um conjunto de disposições e atitudes como pesquisar, selecionar 

informações, analisar, sintetizar, argumentar, negociar significados, cooperar, de forma que o aluno 

possa participar do mundo social, incluindo-se aí a cidadania, o trabalho e a continuidade dos 

estudos. Torna-se, portanto, inviável objetivar tais competências sem um trabalho sistemático e 

organizado com e sobre as linguagens da Língua Portuguesa nos Cursos de Formação de 

Formadores. 

A investigação realizada pela leitura da Organiza•‹o Curricular e Programas, do 

Ministério da Educação de Portugal (1991) nos remete à conclusão de que neste país a Concepção 

de Língua e de Linguagem adotada para esse ensino é a de visão da Língua como instrumento de 

interação entre os homens, uma vez que os programas de ensino direcionam-se não somente ao 

processo educacional mas também aos mais vastos setores da sociedade portuguesa. 

De acordo com o artigo 8º da Lei de Bases do Sistema Educativo de Portugal, Òo ensino 

b‡sico, embora compreenda tr•s ciclos Ð o 1¼ de quatro anos; o 2¼ de dois anos: e o 3¼ de tr•s anos 

Ð, perspectiva-se como uma unidade globalÓ. Confirma-se a perspectiva da língua como 

instrumento de interação, observando-se a divisão das experiências de aprendizagem do Sistema 

Educativo de Portugal, distribuídas como: 

 
ÒAs aprendizagens activas […] tal desafio aponta para concep•›es alternativas que 

mobilizem a intelig•ncia para projectos decorrentes do quotidiano dos alunos e das actividades 
explorat—rias que lhes dever‹o ser proporcionadas sistematicamente. As aprendizagens 
significativas relacionam-se com as viv•ncias efectivamente realizadas pelos alunos fora ou dentro 
da escola e que decorrem da sua hist—ria pessoal ou que a ela se ligam […]. As aprendizagens 
diversificadas […] utiliza•‹o de recursos variados que permitam uma pluralidade de enfoques dos 
conteœdos abordados. […] As aprendizagens integradas […] v‹o assim concorrendo para uma 
vis‹o cada vez mais flex’vel e unificadora do pensamento a partir da diversidade de culturas e de 
pontos de vista. As aprendizagens socializadoras garantem a forma•‹o moral e cr’tica na 
apropria•‹o dos saberes e no desenvolvimento das concep•›es cient’ficas. […] Os mŽtodos e as 
tŽcnicas a utilizar no processo de aprendizagem h‹o-de, por conseguinte, reproduzir as formas de 
autonomia e de solidariedade que a educa•‹o  democr‡tica exigeÓ (Ministério da Educação, 1991: 
29 e 30). 

 

Quando trata do Funcionamento da Língua, com análise e reflexão, o ensino da Língua 

Portuguesa, em Portugal, segundo sua Organiza•‹o Curricular e Programas, caminha, 

efetivamente, para aquilo que nomeamos como ‘Análise Lingüística’. Esta reflexão sobre a Língua 

é realmente um Òinstrumento de descoberta e de desenvolvimento das possibilidades de uso da 

L’ngua e de aprendizagem da Escrita e da LeituraÓ (1991: 165). Com essa ação realizada pelo 
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professor, em sala de aula, ocorre, em Portugal, o início de um trabalho de Análise Lingüística 

porque os alunos experimentam e exploram funcional e ludicamente várias formas diferentes de 

dizer as mesmas coisas, de servir-se dos seus erros e inadequações para descobrir regularidades e 

irregularidades da Língua Portuguesa, uma vez que realizam uma imensa multiplicidade de práticas 

de análise e de reflexão sobre as falas e sobre a escrita. Ao realizar essa análise e reflexão vão 

construindo, em interação com a leitura, um progressivo domínio da estrutura da Língua, cuja 

consolidação de domínio de nomenclaturas realiza-se ao longo dos ciclos do Ensino Básico 

Português. Portanto, acreditamos ser válida nossa insistência e perspectiva de que os cursos de 

Formação de Professores invistam e instrumentalizem os futuros professores de Língua Portuguesa, 

ampliando suas grades curriculares com disciplinas como a Análise Lingüística, para que esses 

futuros professores possam realizar e adotar uma Política Didático-Lingüística que conduza seus 

alunos, com segurança, ao percurso integrado da Comunicação Oral, da Comunicação Escrita e da 

reflexão sobre a Língua Portuguesa. Nesse sentido, alunos nativos, migrantes ou imigrantes terão as 

mesmas oportunidades de aprendizado. Esta Política Didático-Lingüística, de realizar um percurso 

integrado de Oralidade, Escrita e reflexão sobre a Língua, retrata uma Concepção de Língua e de 

Linguagem como instrumento de interação entre as etnias e origens da diversidade lingüístico-         

-cultural da escola e, portanto, resulta na aproximação das línguas, na aproximação dos dialetos e 

das pessoas que deles se utilizam.  

A Concepção de Língua e de Linguagem como instrumento de interação entre os homens, 

sugerida pela Lei de Bases do Sistema Educativo de Portugal, concretiza-se, no seu artigo 7º, 

cumprindo-se o que por este artigo é explicitado: Òassegurar uma forma•‹o geral comum a todos 

os portuguesesÓ, destacando que: 

 
ÒO ensino b‡sico consubstancia-se, de facto, no quadro de uma forma•‹o universal, porque 

abrangente de todos os indiv’duos, alargada, por se ter estendido a nove anos de escolaridade, e 
homogŽnea, na medida em que n‹o estabelece vias diferenciadas nem op•›es prematuras, 
suscept’veis de criar discrimina•›es. Como tal, o ensino b‡sico constitui-se como a etapa da 
escolaridade em que se concretiza de forma mais ampla o princ’pio democr‡tico que informa todo 
o sistema educativo e contribui por sua vez, decisivamente, para aprofundar a democratiza•‹o da 
sociedade, numa perspectiva de desenvolvimento e de progresso, quer promovendo a realiza•‹o  
individual de todos os cidad‹os, em harmonia com os valores da solidariedade social, quer 
preparando-os para uma interven•‹o œtil e respons‡vel na comunidade.Ó (1986). 

 

 Mais um dado de nossa investigação nos leva a afirmar que a Concepção de Língua como 

instrumento de interação social é a adotada pela Política Lingüístico-Educacional em Portugal: 
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incluiu-se no currículo duas áreas inovadoras que permitem a interação sócio-lingüístico-cultural, 

nas quais se cumpre o projecto de integração dos saberes e atitudes: a Área-Escola e as formações 

transdisciplinares. Conforme o artigo 6º do Decreto-Lei nº. 286/89,  

 
Òa çrea-escola Ž uma ‡rea n‹o disciplinar, cujos objectivos s‹o a concretiza•‹o dos 

saberes atravŽs de actividades e projectos multidisciplinares, a articula•‹o entre a escola e o meio 
e a forma•‹o pessoal dos alunosÓ.  

 

Este currículo escolar português, assim organizado, surgiu da participação ampla de todas as 

escolas do Ensino Básico, que levou a fazer surgir um conjunto de medidas legislativas 

solidificadoras da perspectiva de gestão flexível dos currículos, assente numa maior autonomia e 

responsabilização dos professores e das escolas, de modo a assegurar que nesta formação dos 

alunos Òsejam equilibradamente inter-relacionados o saber e o saber fazer, a teoria e a pr‡tica, a 

cultura escolar e a cultura do quotidianoÓ (1989: 16).  

Para tanto, cada domínio disciplinar do currículo do Ensino Básico em Portugal integra os 

seguintes componentes: Princípios Orientadores, Objectivos Gerais e Blocos de Aprendizagem, 

conscientizando os professores a estarem atentos, em relação aos alunos, para: 

 
Ò[…] o respeito pelas diferen•as individuais e pelo ritmo de aprendizagem de cada aluno; a 

valoriza•‹o das experi•ncias escolares e n‹o escolares anteriores; a considera•‹o pelos interesses 
e necessidades individuais; o est’mulo ˆs interac•›es e ˆ s trocas de experi•ncias e saberes; o 
permitir aos alunos a escolha de actividades; a promo•‹o da iniciativa individual e de participa•‹o 
nas responsabilidades da escola; a valoriza•‹o  das aquisi•›es e das produ•›es dos alunos; a 
cria•‹o, enfim, de um clima favor‡vel ˆ socializa•‹o e ao desenvolvimento moralÓ (1989: 30). 
 

5. A Universidade, o Curso de Formação de Professores e a Responsabilidade com a Educação 

Básica: Universidade de Aveiro, um exemplo a ser seguido. 

 

ÒA Universidade de Aveiro, pela sua localiza•‹o  geogr‡fica numa zona de forte emigra•‹o  
e pelos indicadores s—cio-econ—micos que regista, tem acolhido, por iniciativa de alguns dos seus 
docentes, diversas ac•›es destinadas ˆs popula•›es migrantes (emigrantes e imigrantes)Ó 
(Arroteia, 2007: 5). 
 

Ò«Na serena construção do futuro e na defesa de valores sagrados e permanentes, vai 
erguer-se a Universidade de Aveiro» afirmou o Professor Veiga Sim‹o, no acto de posse do Reitor 
da Nova Escola. «O dia 15 de Dezembro de 1973 será uma data a ser lembrada pelos vindouros». 

Assim iniciou o ent‹o Ministro da Educa•‹o Nacional, Prof. Doutor JosŽ Veiga Sim‹o, o 
seu discurso proferido no Museu de Aveiro durante a sess‹o de posse ˆ primeira comiss‹ o 
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instaladora da Universidade de Aveiro (UA), constitu’da por […] ilustres elementos da sociedade 
acadŽmica e aveirense. As actividades pedag—gicas e cient’ficas da nova universidade iniciaram-se 
com o curso de Telecomunica•›es, em 1974, com os seus primeiros 46 alunos.  

A aposta da UA foi para a cria•‹o  de licenciaturas em ‡reas inovadoras, n‹o exploradas 
pelas institui•›es de ensino superior tradicionais, e em dom’nios com correspond•ncia na estrutura 
produtiva regional e nacional.  

Em 1976 estavam j‡ criados cursos de Ci•ncias do Ambiente e Educa•‹o, Ci•ncias da 
Natureza e Educa•‹o, Matem‡tica e Educa•‹o, Ingl•s-Portugu•s e Educa•‹o e Franc•s-Portugu•s 
e Educa•‹o. A popula•‹o estudantil era constitu’da por 338 alunos. Nesse mesmo ano foram 
constru’das as primeiras infra-estruturas pr—prias situadas onde mais tarde seria implantado o 
Campus Universit‡rio de Santiago.  

No ano lectivo de 1977/78 foi proposto pelo governo [de Portugal] a cria•‹o, na UA, de um 
projecto-piloto: o primeiro Centro Integrado de Forma•‹o de Professores (CIFOP) do pa’s. A UA 
acolheu esta iniciativa que visava a forma•‹o  de professores, desde a Educa•‹o  de Inf‰ncia ao 
Ensino Superior, com recurso a curr’culos e metodologias inovadoras. Desenvolveu-se, desta 
forma, uma grande ‡rea de interven•‹o da Universidade Ð a Educa•‹o e Forma•‹o de Professores. 
[…]  

A dŽcada de 90 marca uma nova fase de evolu•‹o da UA […] d‹o-se passos certos na 
dinamiza•‹o de programas de forma•‹o cont’nua e de ensino ˆ dist‰ncia que assumiam uma 
import‰ncia crescente na diferencia•‹o de pœblicos e na satisfa•‹o  das suas necessidades de 
forma•‹o. 

No decurso do seu crescimento, a Universidade f•-lo sempre de forma a proporcionar a 
estudantes e docentes espa•os de trabalho, infra-estruturas cient’ficas e condi•› es de ensino de 
grande qualidade. Esta preocupa•‹o pelo ambiente f’sico foi, ali‡s, alvo de reconhecimento de uma 
equipa internacional de avalia•‹o Ð Comiss‹o de Avalia•‹o do Conselho de Reitores Europeu 
(1996), que escrevia assim no seu relat—rio final:  

«A focus of light and liberty within its region, AU (Aveiro University) clearly has all the 
assets required to become one of the best universities in Portugal». […] 

O dinamismo do corpo docente da Universidade e dos seus investigadores faria, assim, com 
que a UA se tornasse  na Universidade portuguesa com maior nœmero de projectos de investiga•‹ o 
reconhecidos internacionalmente, caracter’stica que ainda hoje mantŽm.Ó (UA, 2007) 

 

No coração da UA está o Centro Integrado de Forma•‹o de Professores (CIFOP) e inserido 

nele está o Departamento de Did‡ctica e Tecnologia Educativa (DDTE), onde se pode observar 

uma perfeita articulação das formações de professores diversas com o Ensino Básico e Secundário 

das escolas portuguesas. Ao investigar como surge o DDTE, encontramos que: 

 
ÒO Departamento de Did‡ctica e Tecnologia Educativa (DDTE) Ž um Departamento 

especialmente vocacionado para a forma•‹o de professores, dos Ensinos B‡sico e Secund‡rio, e de 
formadores de professores. Assim, lecciona disciplinas de todas as Licenciaturas em Ensino da 
Universidade de Aveiro, e ainda de cursos de Mestrado em Ensino e em Supervis‹o na Forma•‹o  
de Professores e Formadores, bem como Doutoramentos.  

Nos termos dos Estatutos da Universidade de Aveiro, o Departamento de Did‡ctica e 
Tecnologia Educativa foi criado pelo Senado Universit‡rio (D. R. n.¼ 32, II sŽrie de 7 de Fevereiro 
de 1986), congregando um grupo de docentes pertencentes a diversos departamentos, leccionando 
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disciplinas da ‡rea de Did‡ctica e Tecnologia Educativa. A ideia de constituir um Departamento de 
Did‡ctica e Tecnologia Educativa, pioneira nas universidades portuguesas, assentava na 
convic•‹o de que existiria uma ‡rea epistemologicamente fundamentada - a Did‡ctica - comum a 
todos os seus membros, situada para alŽm da forma•‹o cient’fica da especialidade. Ali‡s, a 
diferen•a em tal forma•‹o  inicial foi reconhecida como sendo potenciadora de sinergismos 
enriquecedores da investiga•‹o na ‡rea.  

Ao n’vel da investiga•‹o, os membros do Departamento t•m assumido um protagonismo 
crescente no panorama nacional, havendo liga•›es estreitas com outros grupos de investigadores 
nacionais e estrangeiros. Actualmente o centro Ž constitu’do por docentes do DDTE, Departamento 
de F’sica, Departamento de L’nguas e Culturas, Universidade de Tr‡s-os-Montes e Alto Douro, 
Universidade do Porto, Universidade de Coimbra, Instituto PolitŽcnico de SantarŽm, Instituto 
PolitŽcnico de Viseu, Instituto PolitŽcnico de Castelo Branco, Instituto PolitŽcnico de Coimbra.Ó 
(DDTE, 2007a) 

 
ÒO Centro de Investiga•‹o Did‡ctica e Tecnologia na Forma•‹o de Formadores possui 

v‡rios laborat—rios de investiga•‹o  que funcionam como estruturas de apoioÓ (DDTE, 2007b), 

quer ao Curso de Licenciatura em Educação Básica, quer aos Cursos de Mestrado, Doutorado, quer 

ao Pós-Doutoramento ou às Linhas de Investigação do DDTE, a saber: 

!  LEDUC — Laborat—rio Aberto de Educa•‹o em Ci•ncias 

!  LEM@tic — Laborat—rio de Educa•‹o em Matem‡tica 

!  LCD — Laborat—rio de Courseware Did‡ctico 

!  LALE — Laborat—rio Aberto para a Aprendizagem de L’nguas Estrangeiras 

!  LAQE — Laborat—rio de Avalia•‹o da Qualidade Educativa 

!  LEIP — Laborat—rio de Investiga•‹o em Educa•‹o em Portugu•s 

!  UTIS — Unidade Transdisciplinar de Investiga•‹o em Supervis‹o  (DDTE, 2007b) 

 
ÒA Licenciatura em Educa•‹o B‡sica [que é uma licenciatura do próprio Departamento] 

resulta da adequa•‹o da Licenciatura em Educa•‹o de Inf‰ncia e da Licenciatura em Ensino 
B‡sico Ð 1¼ Ciclo, destinando-se a todos aqueles que desejam prosseguir estudos no sentido de 
poderem vir a ser Educadores de Inf‰ncia, Professores do 1¼ e/ou do 2¼ Ciclos do Ensino B‡sico 
(Portugu•s, Hist—ria, Matem‡tica e Ci•ncias da Natureza), isto Ž, trabalharem com crian•as dos 0 
aos 12 anos de idade.  

Esta adequa•‹o resulta da reestrutura•‹o do ensino superior ˆ luz do Processo de Bolonha 
e do novo enquadramento legal que define as habilita•›es profissionais para a doc•ncia na 
educa•‹o prŽ-escolar e nos ensinos b‡sico e secund‡rio (Decreto-Lei n¼ 43/2007 de 22 de 
Fevereiro).  

Trata-se de uma Licenciatura que aponta para um perfil de forma•‹o  abrangente, 
correspondente a um 1¼ Ciclo de Bolonha (180 ECTS Ð 3 anos lectivos), que tem em vista, por um 
lado, a empregabilidade, e, por outro lado, o acesso a diferentes especializa•›es de 2¼ Ciclo 
(Educa•‹o PrŽ-escolar, 1¼ e 2¼ Ciclos do Ensino B‡sico), forma•›es que variam entre 90 e 120 
ECTS (Mestrado).  
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Apesar deste curso ser fundamentalmente vocacionado para a forma•‹o de educadores e 
professores (dependente da obten•‹o de Grau de Mestre), pretende-se:  

a) possibilitar o desenvolvimento de um perfil de forma•‹o com empregabilidade em 
contextos educativos formais e n‹o-formais, orientado para o desenvolvimento de 
projectos e recursos educativos (a t’tulo de exemplo de fun•›es a exercer e respectivos 
contextos educativos); 

b) assegurar uma forma•‹o  que permita, no 2¼ Ciclo (grau de Mestre), aprofundar 
conhecimentos compat’veis com o exerc’cio da actividade docente (Dom’nios 3 e 4 do 
Decreto-Lei 43/2007).Ó (DDTE, 2007c) 

 

No Departamento de Did‡ctica e Tecnologia Educativa, as atividades constantes de estudos, 

pesquisas, investigações e publicações do Laborat—rio de Investiga•‹o em Educa•‹o em Portugu•s 

(LEIP) instauram-se como um marco especial para a implementação e compreensão da relevância 

sócio-cultural da Língua Portuguesa no Continente Europeu. Dentre suas inúmeras realizações, 

destaca-se o Projeto Aproxima•›es ˆ L’ngua Portuguesa: atitudes e discursos de n‹o nativos 

residentes em Portugal (POCI/CED/56110/2004), iniciado em Março de 2005, sob a coordenação 

da Professora Doutora Maria Helena Ançã. Este projeto, ao investigar as principais dificuldades 

lingüísticas apontadas pelos sujeitos das três comunidades de estudo – cabo-verdianos, ucranianos e 

chineses – alerta as escolas portuguesas para o modo como as aulas de Língua Portuguesa das 

escolas podem melhor acolher essas comunidades. Aliás, o questionário de inquérito foi a base de 

um estudo sobre a aprendizagem da Língua Portuguesa. Seu objectivo maior foi contribuir para um 

ensino mais adequado e mais próximo dos novos públicos, em Portugal. Ao buscar a opinião de 

estudantes/trabalhadores cabo-verdianos, ucranianos e chineses, o LEIP realmente dá um enorme 

contributo para que consigamos Òcompreender e interpretar Çdados da realidade social e escolar 

(É ), os novos pœblicos, as suas motiva•›es, cren•as e atitudes, atravŽs dos seus discursosÈÓ, uma 

vez que estamos em um momento Òem que o Portugu•s apresenta Çnovos contornos, outras 

fun•›es e outros estatutosÈÓ (Ançã, 2007: 6). 

Por toda a investigação que temos realizado, pela análise que fizemos da inter-relação da 

Universidade de Aveiro com a Organiza•‹o Curricular e Programas do Ensino Básico (1991), em 

Portugal, podemos afirmar que o DDTE, o LEIP e a UA como um todo cumprem, em relação à 

Educação Escolar e Social, o papel e a função que espera-se, mundialmente, de uma Universidade, 

além de cumprir, integralmente, e em relação à Formação de Professores, o que nos ensina o 

Professor António Nóvoa (2000): Òser professor obriga a op•›es constantes, que cruzam a nossa 

maneira de ser com a nossa maneira de ensinar, e que desvendam na nossa maneira de ensinar a 
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nossa maneira de serÓ. O Departamento de Did‡ctica e Tecnologia Educativa da UA nos ensina a 

ser esse professor, uma vez que, com seu exemplo de Política Didática, contribui para que saibamos 

interpretar nossas Políticas Lingüísticas Oficiais, para que saibamos construir nossas próprias 

Políticas Didático-Lingüísticas, nossa Concepção de Língua Portuguesa como uma porta aberta ao 

acolhimento e interação com outros povos, e, portanto, com a nossa possibilidade de construirmos a 

aproximação não discriminatória com a Linguagem do Outro. 

No Brasil, particularizando o nosso interesse de investigação sobre a Formação de 

Professores de Língua Portuguesa, lembramos que a Lei de Diretrizes e Bases da Educa•‹o , LDB 

9394/96, também propõe um Ensino Democrático e acolhedor para todas as escolas do Brasil, já a 

partir da Educação Básica. O modo de realização e democratização desse ensino está socializado 

aos Educadores e Professores através dos Par‰metros Curriculares Nacionais (Ministério da 

Educação Brasileiro, 1996). O que nos falta, portanto, no Portal da Amazônia, é o entrelaçamento 

da legislação pertinente ao Ensino Básico com os Cursos Superiores de Formação de Professores de 

Língua Portuguesa. 

 

6. Retomando Reflexões e Propostas – Concepções de Linguagem e Políticas Lingüístico-         

-Culturais – aproximações e/ou afastamentos na Educação Lingüística 

 

 Ao falarmos sobre concepções projetamo-nos aos conhecimentos individuais que se 

socializam. O conjunto de saberes em que resultarão as concepções são advindos de: 

 

a) Conhecimentos Teóricos; 

b) Conhecimentos Científicos; 

c) Conhecimentos Teórico-Práticos; 

d) Visão de Mundo; 

e) Amparo Histórico-Bibliográfico; 

f) Formação Profissional condizente com o Desenvolvimento Social. 

 

Investigar meios e caminhos que promovem a aproximação lingüística implica, 

significativamente, compreender que tal aproximação dependerá sempre da interpretação necessária 

sobre: 
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a) Concepção de Língua/Linguagem; 

b) Concepção de Políticas Lingüísticas; 

c) Concepção de Educação Lingüística. 

 

Nesse sentido temos de questionar, criteriosamente: qual Concepção de Língua e/ou de 

Linguagem proporcionará o ensino da Língua Portuguesa para promover a aproximação com 

outros povos? Fazendo uma síntese das concepções que, historicamente, marcaram o estudo das 

línguas em diferentes épocas, podemos dizer que a Concepção de Língua ou de Linguagem não 

‘está pronta’. Ela é construída pelos objetivos de ensino que temos e para os quais buscamos 

embasamento teórico, ensaiamos práticas, usamos recursos metodológicos, experienciamos e 

avaliamos resultados. Historicamente, essas concepções marcaram e influenciaram, universalmente, 

o ensino de todas as línguas, e foram assim classificadas: 

 

a) A Língua é um sistema de códigos – nos relembra a corrente do Estruturalismo de Ferdinand de 

Saussure, cuja interpretação trouxe como consequência, para a Formação de Professores do início 

do século XX, a dedicação ao ensino e ao aprendizado de regras e normas das línguas, ou seja, o 

ensino/aprendizado dos aspectos da forma da Língua, o que no interior do Brasil foi interpretado 

como o ensino exclusivo da chamada Norma Padrão Culta da Língua Portuguesa. 

 

b) A Língua é um instrumento de Comunicação – nos remete à década dos anos 1970 no Brasil. 

Um país em processo de democratização, inclusive democratização da Escola, emergindo de um 

período de Ditadura Governamental, onde a Escola descobre possibilidades de cantar, falar, 

dramatizar, e que a sociedade teve, no conhecido ÒPrograma do ChacrinhaÓ, a possibilidade de 

‘comunicar’ (ÒQuem n‹o se comunica se trumbicaÓ). Particularmente consideramos que a Escola 

dos grandes interiores do Brasil não soube lidar com aquela total ‘liberdade de expressão’ porque a 

escrita e a leitura deixaram de serem tópicos de ensino, substituídas por encenações da vida 

cotidiana, pelas representações que permitiam aos alunos ‘falarem’. Ao mesmo tempo, o 

Gerativismo de Noam Chomsky tomava conta dos Cursos de Formação dos Professores de Línguas 

nas Universidades, podemos dizer até universalmente, embora passasse a resistir apenas na 

investigação acadêmica, uma vez que muitas teorias foram abandonadas pelo próprio Chomsky. O 

ensino da Língua Portuguesa, no interior do Brasil, naquele período, privilegiou a tentativa de 
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quebrar os fortes elos que amarravam os estudos unicamente formais da Norma Culta da Língua 

Portuguesa, ao dar elevada relevância aos estudos da Comunicação e da Expressão. 

 

c) A Língua é um dos instrumentos de interação entre os homens – nos anos 1990 este passa a 

ser o suporte teórico para o ensino da Língua Portuguesa no/do Brasil. É a Teoria Lingüística que 

considera os novos paradigmas propostos pelas Ciências Lingüísticas e pelas vertentes atuais da 

Psicologia. A leitura dos trabalhos de Bakhtin tornou-se uma marca relevante na década de 1990. 

Analisar o Discurso tornou-se elemento decisivo nas tomadas de atitudes sobre o ensino da Língua. 

As Universidades dos grandes centros brasileiros conseguiram atingir o interior do país com as 

publicações de estudos e investigações científicas sobre o novo olhar que se dava ao ensino das 

Línguas. O Brasil académico iniciou um processo de discussões relevantes sobre metodologias, 

funções e objetivos do ensino da Língua Portuguesa para os filhos dos trabalhadores nas escolas 

públicas. O acesso à escola já era um direito de todos. Embora anteriormente dito, é nos anos de 

1990 que consolidam-se as expectativas do ensino democrático e para todos no Brasil. 

  

Ao lado das Concepções de Língua e de Linguagem precisamos refletir sobre as Políticas 

Lingüísticas interpretando-as de modo a articulá-las com os desejos e propósitos da Educação do 

país. O Artigo 13º da Constitui•‹o do Brasil diz textualmente: ÒA l’ngua portuguesa Ž o idioma 

oficial da Repœblica Federativa do BrasilÓ. É preciso compreender que esta é uma Política 

Lingüística. Interpretá-la significa compreender que Língua Oficial é a língua que é tomada como 

única num Estado (país). Ou seja, é a língua que todos os habitantes do país precisam saber, que 

todos precisam usar em todas as ações oficiais, ou seja nas suas relações com as instituições do 

Estado. A língua oficial é também a língua nacional. Não é possível que uma língua seja a língua 

oficial de um país sem ser também sua língua nacional. Isto mostra a relação forte estabelecida 

historicamente entre o conceito de Estado e o de Nação.  

Todo país tem sua língua oficial, ou, em alguns casos, suas línguas oficiais, sempre em 

número muito limitado. A Suíça, por exemplo, tem quatro línguas oficiais: o Francês, o Alemão, o 

Italiano e o Romanché; a Bélgica tem duas: o Francês e o Flamengo; o Paraguai também tem duas: 

o Espanhol e o Guarani. A língua oficial de um país tem um aspecto muito importante: ela é parte 

do que caracteriza a identidade de um povo e de sua nação. A identidade brasileira, a nacionalidade 

brasileira, é constituída por um conjunto de elementos, e entre eles um dos principais é o fato de que 

falamos uma língua tomada como elemento de nossa identidade. Uma língua oficial se caracteriza, 
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por outro lado, por ser a língua obrigatória para todas as ações próprias da relação dos cidadãos com 

o Estado (seu país) quanto do Estado (o país) com seus cidadãos. Isto pode ser observado com 

facilidade no caso da escola. Um país tem a obrigação de garantir a educação de seus cidadãos na 

sua língua oficial. No Brasil o ensino se dá, por conta desta obrigação, em Português, mesmo que na 

escola sejam ensinadas outras línguas. Um aspecto importante que resulta disso é que em um país 

podem ser praticadas muitas línguas, mas todas as ações dos cidadãos na relação com o Estado e do 

Estado com os cidadãos só se fazem através da língua oficial. No caso do Brasil podemos ver o 

quanto isso é importante: além do Português, são praticadas mais de 170 línguas, entre línguas 

indígenas e línguas dos imigrantes, além do Espanhol nas regiões de fronteira com os países da 

América Latina. Assim, a língua oficial opera elementos da unidade brasileira. Deste modo é muito 

importante compreender bem o sentido desta relação entre uma grande diversidade real de línguas e 

a questão da língua oficial do Estado.  

A maneira como uma língua é considerada como língua oficial de um país não é 

homogênea. Há casos em que a Constitui•‹o  do País diz isto directamente. Há casos em que isto é 

praticado através das instituições do Estado sem que seja directamente dito. No Brasil, só a 

Constitui•‹o de 1988 passou a dizer que a Língua Portuguesa é a língua oficial do Brasil. Antes 

disso havia uma consideração tácita de que tínhamos uma língua, esta que se pratica de modo 

generalizado no Brasil e é a língua dos actos administrativos, das ações escolares, a língua na qual 

se publicam livros no Brasil, e não havia a definição directa de que era a língua oficial. Ela era a 

língua oficial pela prática da Nação brasileira e do Estado brasileiro. Ou seja, o Estado funcionava a 

partir desta língua e a Nação a tomava como elemento de sua identidade, mas a Constitui•‹o  não 

dizia directamente o que a Constitui•‹o de 1988 disse. Durante este período é importante ver que 

esta língua praticada como oficial no Brasil foi motivo de um debate em torno do seu nome: seu 

nome era L’ngua Portuguesa ou L’ngua Brasileira? Esta discussão se põe no Brasil na década de 20 

do século XIX e terá uma solução constitucional pela Constitui•‹o de 1946. Esta Constitui•‹o , 

diante da discussão sobre o nome da língua, decidiu que o governo deveria estabelecer uma 

comissão de especialistas para resolver esta questão. A comissão constituída chegou à conclusão de 

que a língua falada no Brasil é a L’ngua Portuguesa. E isto definiu oficialmente o nome da Língua 

Oficial do Brasil.  

Se a questão da Língua Oficial do Brasil pode parecer para a maior parte da sociedade 

brasileira como algo natural, ela traz problemas muito específicos para povos e grupos sociais que 

praticam línguas diferentes no território brasileiro. Neste caso estão, fundamentalmente os povos 
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indígenas que praticam ainda mais de 170 línguas indígenas diferentes, como já citado, mas estão 

também os migrantes e os imigrantes das diversas partes do mundo. Poderíamos dizer que a 

definição da Língua Portuguesa como a única Oficial do Brasil traz consequências como:  

 

1. Desconsiderar as outras línguas (inclusive as 170 línguas indígenas); 

2. Provocar desinteresse ao aprendizado de outras línguas; 

3. Conduzir a atividades de reforçamento do monolingüísmo nacional; 

4. Super-valorizar a Norma Padrão Culta e, consequentemente, criar dificuldades para com as 

variações dialetais da própria Língua Portuguesa. 

 

Como consequência Sócio-Educacional podemos afirmar que: 

 

a. O Curso de Formação de Professores prepara-os para o ensino da Norma Padrão Culta da 

Língua Portuguesa, o que não é aplicável a todos os contextos sociais; 

b. Provoca frustração e insegurança tanto no ensino quanto no aprendizado da Língua Portuguesa; 

c. Reforça o conceito de ‘certo’ e ‘errado’ do ponto de vista lingüístico, uma vez que a sala de aula 

é naturalmente heterogênea e estará sempre discriminado aquele que não tiver o domínio 

público da Norma Padrão Culta da língua nos espaços de interação verbal;  

d. Há um total desvinculamento dos concursos públicos, dos vestibulares de instituições públicas, 

com aquilo que se ensina nas escolas de Ensino Fundamental e Médio; 

e. Há um discurso corrente de que o que se ensina nos cursos de Formação de Professores não 

condiz com a realidade das salas de aula onde vão exercer sua profissão. 

 

Retomando a reflexão sobre a Formação de Professores, relembramos que a mesma situação 

do ensino de Línguas tem características completamente diferentes na Europa, onde, a partir de 

2001, como já descrevemos neste trabalho, há um dinamismo de integração e aproximação das 

línguas, advindos das actuais Políticas Lingüísticas Européias, segundo o Ano Europeu de Línguas 

2001: 

 

1. ÒA Europa Ž e ser‡ sempre multilingŸe; 
2. A aprendizagem de l’nguas deve oferecer novas oportunidades; 
3. Aprender l’nguas deve ser algo ao alcance de todos.Ó (Comissão Europeia, 2007) 
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 Acreditamos que a Educação Lingüística é a grande abertura da aproximação entre povos, 

etnias e sociedades. E não há como a educação escolar manter-se indiferente ao encontro inevitável 

em suas salas de aula. As diversidades culturais são espelhadas nos encontros que se fazem entre 

raças, religiões, local de residência, país de origem, classe social, profissão, entre outros. Esses 

encontros conduzem a uma heterogeneidade lingüística que destaca falares rurais, urbanos, gírias, 

sotaques e sintaxe diversas que adentram o aprendizado da língua de acolhimento. No caso de 

Brasil e Portugal, some-se toda essa heterogeneidade à imensa variação dialetal da Língua 

Portuguesa. A Escola terá, então, de construir Políticas Didático-Lingüísticas para as diferentes 

formas de aprender de seus alunos. 

 As Políticas Didático-Lingüísticas, essencialmente: 

 

a) Devem condizer com as Políticas Lingüísticas oficiais da nação; 

b) São resultantes da opção sobre a Concepção de Língua/Linguagem; 

c) Manifestam-se nas Metodologias e Estratégias das Práticas Pedagógicas; 

d) Devem ser instrumentos de aproximações às línguas e dialetos. 

A Universidade, através dos Cursos de Formação de Professores, deverá estar em constante 

vigilância sobre lembrar que a Língua e suas Linguagens são os instrumentos de divulgação cultural 

dos povos, e de que não há conflito sócio-cultural que não seja precedido de conflito lingüístico. 

Acreditamos que questões relevantes deveriam ser constantemente levantadas, tais como: 

 

1. Qual o papel do Curso de Formação de Professores que atuam, ou atuarão, como ministrantes do 

ensino de Língua Portuguesa em ambientes dialetais multi-plurilingüísticos? 

2. Que Políticas Didático-Lingüísticas aprenderam ou aprendem a construir em seu Curso de 

Formação Profissional? 

 

Não há uma receita pronta, obviamente. Mas o Curso de Formação de Professores para a 

Educação Básica necessita de algumas atualizações, quer no Brasil, quer em Portugal, ou mesmo 

em África, embora a Língua Portuguesa esteja, como está há muito tempo, ainda em um processo 

de formação. Necessitamos de novos instrumentos, de novas metodologias, mas, muito 

especialmente, do alargamento dos estudos lingüísticos nos Cursos de Formação de Professores 

para o 1º Ciclo do Ensino Básico (Portugal) e para o Ensino Fundamental e Médio (Brasil). Nossa 
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sugestão é que, de modo urgente e inadiável, reformulemos nossos Cursos de Formação de 

Professores, com: 

 

a. Introdução de estudos teórico-práticos da Sociolingüística que considerem a Língua, a Cultura e 

a Sociedade (Formada ou em Formação); 

b. Introdução de estudos teórico-práticos da disciplina de Análise Lingüística, que é um 

alargamento da reflexão sobre a língua, mas que ultrapassa essa reflexão na medida em que o 

aluno passa a escrever refletindo sobre os aspectos formais do discurso que divulga por escrito, 

com clareza, concisão e coerência. Ao mesmo tempo, a reflexão sobre a língua é socializada na 

própria sala de aula, eliminando a correcção individual da escrita pelo professor, o que 

consideramos ser  um trabalho solitário, cansativo e não produtivo para o aluno, autor do texto; 

c. Introdução de estudos teórico-práticos de Metodologias de Ensino que orientem a utilização de 

Mapas Geográficos como Manuais de Ensino, ou como Livros Didáticos. Nossa sugestão sobre 

a utilização dos mapas Geográficos baseia-se na experiência que temos de que tais mapas 

possuem, em seus limites territoriais, temas interessantes e atractivos para desenvolver a Leitura 

e a Escrita no Ensino Básico. Ao mesmo tempo, tais temas possibilitam que os estudantes 

relatem suas histórias de vida, de origem, de experiências humanas nos processos migratórios 

que, quando socializadas na escola, provocam e facilitam aproximações e respeito pelas 

diferenças sócio-lingüístico-culturais das diversas regiões, quer do próprio país de acolhimento, 

quer de diferentes nações que ali se encontram. Nesse sentido, e também por ser uma 

metodologia e estratégia de trabalho ainda não divulgada, sugerimos um intenso trabalho que 

inicia-se no Curso de Formação de Professores e consolida-se na aproximação de línguas e 

povos na rede de Ensino. 

 

 Acreditamos que os Cursos de Formação de Professores para o Ensino Básico, onde quer 

que ocorra essa formação (Brasil, África, Portugal), ao alargarem seus estudos sócio-lingüístico-     

-culturais com a Metodologia de localização de temas de Leitura e Escrita nos Mapas Geográficos 

de diversos locais, possibilitam que o futuro professor desse nível de ensino possa: 

 

a) Ser culturalmente sensível para aceitar todas as diferenças de suas salas de aula; 

b) Perceber que cada aluno não só é diferente, mas também aprende de maneira diferente; 

c) Respeitar os valores dos alunos e ensiná-los a respeitar os valores do Outro; 
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d) Transmitir valores como acréscimo e não como forma de substituição; 

e) Livrar-se do preconceito racial, lingüístico e social; 

f) Despertar o amor à Língua Portuguesa como língua de aproximação e jamais língua de 

afastamento. 
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